PARECER Nº      973, DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 309, DE 2009
De autoria do Senhor GOVERNADOR, o projeto em epígrafe cria cargos no Quadro da Secretaria da Saúde.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 58ª a 60ª Sessões Ordinárias (de 08/05/09 a 12/05/09) e por mais uma Sessão, de acordo com o parágrafo único do artigo 226 do Regimento Interno, na 61ª Sessão Ordinária de 13/05/09, tendo recebido 3 emendas.

Através da Mensagem A-nº 042/2009, o Autor da proposição solicitou tramitação em regime de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado, razão pela qual não houve tempo hábil para análise na Comissão de Constituição e Justiça. Desta forma, fui designado Relator Especial para exarar parecer.

No que concerne ao projeto, a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência privativa do Chefe do Poder Executivo, nos termos do artigo 24, § 2º, 1 e 4, da Constituição do Estado.

Quanto às emendas, faço a análise individualizada.

A Emenda nº 1 acrescenta mais um parágrafo ao artigo 1º da proposição, com o escopo de determinar a realização de concurso público para todos os cargos criados, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da promulgação da lei.

Com a devida vênia do nobre Autor da emenda, vejo-me compelido a rejeitá-la. 

O provimento de cargos no âmbito do Poder Executivo é matéria tipicamente administrativa. Ademais, trata-se de ato administrativo discricionário, cabendo ao Poder Executivo avaliar a conveniência e oportunidade da realização de concurso público para o provimento de seus cargos, não podendo o Poder Legislativo impor prazo para que isso ocorra, sob pena de violação do Princípio da Separação dos Poderes.

As emendas nº 2 e 3 serão analisadas conjuntamente porque são idênticas.

Também com as vênias do nobre Autor, vejo-me compelido a rejeitá-las. Ambas acrescentam 250 (duzentos e cinquenta) cargos de Tecnólogos em Radiologia não previstos no projeto original. Ora, o acréscimo proposto causa nítido aumento de despesa prevista, o que é vedado por expressa previsão constitucional (Artigo 24, § 5º, 1, CE).

Isto posto, o parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 309, de 2009 e contrário às Emendas nºs 1, 2 e 3.

a) Fernando Capez - Relator Especial

